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José Bensaúde, centrada no seu desempenho económico (“José Bensaúde: um self-made
man (1835-1922) – figura paradigmática do meio micaelense”). 
Numa perspectiva mais alargada, porque insertos noutro âmbito de temáticas, se inscre-
vem os artigos de Mercedes Garcia-Arenal, Paloma Díaz-Mas ou Haim Zafrani. A primeira
comunicação, intitulada “Expectativas messiânicas en el Magreb y la Península Ibérica: entre
David Reubeni y Sabbati Sevi”, postula a tese de que, no séc. XVI, as ideias apocalípticas e
messiânicas revelavam-se comuns nos espaços compreendidos entre as duas margens do
Mediterrâneo ocidental, numa transversalidade que cruzava as comunidades judaica, muçul-
mana e cristã. As duas outras comunicações remetem para o âmbito cultural, tratando a primeira
de uma análise literária comparativa (“Temas comunes en el romancero portugués y sefardí) e
a segunda de uma perspectiva global dos modelos evolutivos da poesia e música judaica, no
amplo marco cultural delineado pelo Mediterrâneo, da autoria do eminente professor e investi-
gador Haim Zafrani (“Traditions poétiques et musicales juives en Occident musulman”).
Finalmente, as relações institucionais entre os espaços considerados consubstanciam-se
num único artigo, de António Jorge Afonso, relativo à diplomacia portuguesa e aos seus
protagonistas em Marrocos (“Os Colaço e a política externa portuguesa em relação ao
Magrebe: do tratado luso-marroquino de 1774 aos finais do séc. XIX”).
A obra, no seu conjunto, traduz uma ideia global de dinâmica e de intercâmbio.
Intercâmbio populacional, com os constantes movimentos migratórios, forçados ou volun-
tários, entre a Península e o Magreb, mas também uma dinâmica de construção de novas
realidades, políticas ou económicas, ideológicas ou culturais. O espaço não se constitui
como o único marco comum aos vários actores sociais mas potencializa antes, um profícuo
e contínuo processo de redefinição identitária e cultural, no seu sentido mais lato. Aspecto
sentido e enfatizado pelas coordenadoras da obra que, a par das contribuições dos diversos
investigadores, inseriram nesta publicação um testemunho de vivência pessoal, com a
transcrição o discurso de André Azoulay, da comunidade judaica magrebina, membro da
Academia Real de Marrocos e conselheiro do rei de Marrocos. 
As linhas de investigação e as problemáticas levantadas pelas várias contribuições sus-
citam, indubitavelmente, reflexões em múltiplas áreas disciplinares. Cumpre, agora, alargá-
-las a uma comunidade científica portuguesa, ainda maioritariamente arredada dos estudos
sobre grupos minoritários. No entanto, a publicação em 2004 de um colóquio realizado em
1998 revela um lapso demasiado alargado entre a produção dos textos e a sua publicitação,
facto, infelizmente, não inédito ou mesmo inusual no nosso país. E permanece sempre nes-
tes casos um indefinível sentimento de desconforto face à actualidade das pesquisas.
Maria Filomena Lopes de Barros
FRANCO, José Eduardo e ASSUNÇÃO, Paulo de – As metamorfoses de
um polvo: religião e política nos Regimentos da Inquisição portuguesa
(Séc. XVI-XIX). Lisboa: Prefácio, 2004. 102 p. + 427 p. de anexos.
Há momentos em que convém ser inequívoco. Este é um mau livro. Não é possível,
no âmbito desta recensão, elencar todos os erros, incongruências, contradições, faltas de
conhecimento que o texto revela. Darei apenas alguns exemplos que procuram fundamen-
tar esta opinião.
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Comece-se por uma incursão pelo conteúdo dos sete capítulos em que os autores deci-
diram escalonar a obra, antes de apresentarem uma proposta de transcrição integral dos
Regimentos da Inquisição de 1552, 1613, 1640 e 1774.
O capítulo I, Origens do Tribunal da Inquisição, abre com um parágrafo sobre o tema
em questão relativo a Portugal, repleto de ideias infundadas e não demonstradas, maxime a
extravagante afirmação de que a “Inquisição Moderna em Portugal” “teve início no reinado
de D. João II (1481-1495) ), em 1487, quando este monarca criou o primeiro corpo de
inquiridores da fé...”. Posteriormente, centra-se exclusivamente na actuação da Inquisição
nos outros reinos da Península Ibérica, ou sob dominação de Castela. Ora, o livro era sobre
os Regimentos da Inquisição portuguesa, pelo que esta incursão é despropositada para
esclarecer o objecto em análise. Por fim, a partir do ponto 1.3, aborda superficialmente o
que os autores consideraram ter sido a rendição de Portugal à política anti-semita espa-
nhola, durante os reinados de D. João II a D. João III. Em suma, e para além das muitas
falhas que contém, este capítulo 1, trata muito pouco daquilo que se prometia fazer, isto é,
das origens do Tribunal da Inquisição, em Portugal, como se esperava, pois o livro é sobre
os regimentos da Inquisição portuguesa. Foi pelo menos isso que os próprios autores acha-
ram por bem declarar no título que deram à publicação: Religião e política nos Regimentos
da Inquisição portuguesa (Séc. XVI-XIX). Quem ler este capítulo fica pessimamente infor-
mado sobre as origens da Inquisição portuguesa. 
O capítulo II, intitula-se Implantação do Tribunal da Inquisição. É uma má, incom-
pleta e deturpadora síntese de todo o processo. Tem erros de interpretação, citações incor-
rectas, omissão de factos essenciais para a reconstituição do processo como, por exemplo,
os efeitos da vinda do judeu árabe, David Reubeni, a Lisboa, em 1525, ou os interesses con-
traditórios entre o cardinalato romano, bem como a situação política internacional com o
triunfo do protestantismo e o avanço turco. Isto é, ao contrário do sugerido neste capítulo,
para perceber a fundação do Tribunal não basta perspectivar o problema do lado português.
É também necessário estar muito atento aos interesses romanos e aos dos cristãos-novos.
Aspectos que nem sequer são por aqui acenados. Ainda neste capítulo, também não tem
sentido a interpretação de que D. João III ficou agastado com a bula de Dezembro de 1531
e a sugestão de que a suspensão da bula pelo papa foi determinada pelo interesse da coroa,
como se entende do que está escrito na p. 30. Como se sabe, o rei protestou bastante con-
tra essa suspensão, bem como contra o novo perdão geral que foi concedido aos cristãos-
-novos.
É dado ainda pouco relevo, na p. 31, ao facto de que a bula de estabelecimento da
Inquisição em 1536, não só não autorizava o chamado segredo processual, como, igual-
mente, impedia o confisco de bens, aspecto decisivo da argumentação dos autores ao ten-
tarem justificar porque foram criadas as inquisições.
O argumento que apresentam da autoria de Maria José Ferro (p. 31), no corolário, da
análise que fazem do estabelecimento da Inquisição, é contrário ao da ideia de que os moti-
vos da perseguição eram, essencialmente económicos, pelo que surge descontextualizado.
Esquecem aspectos essenciais da reorganização do Tribunal sob a batuta do cardeal
D. Henrique, a quem não foi dado o relevo essencial que teve na sistematização e amplia-
ção do poder inquisitorial. Fizeram parte da sua estratégia o estabelecimento dos primeiros
autos-da-fé e das visitas inquisitoriais, o aproveitamento das relações com o episcopado, a
política de selecção de agentes/oficiais da Inquisição, a implantação da censura literária e
tentativa de domínio do “campo intelectual e religioso”, a luta pela libertação da Inquisição
portuguesa da intervenção do núncio e das limitações papais impostas, ou seja, a autonomia
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do Tribunal, que teve como resultado a obtenção da bula Meditatio Cordis, em Julho de
1547. Esquecem ainda, ao referir esta bula, na p. 34, que juntamente com ela foram emiti-
dos breves que mantinham a proibição de confisco de bens por mais 10 anos, bem como as
sentenças de relaxamento durante mais um ano.
O capítulo III, foi designado O Regimento de 1552 do cardeal D. Henrique. É mais
um exemplo de um capítulo onde se encontram incursões totalmente descabidas e incor-
recções. Aqui, a abertura é para declarar uma incorrecção. Na p. 37 escrevem: “O Regi-
mento de 1552 é o primeiro procedimento elaborado para as terras portuguesas, dando
início a um conjunto de acções que tem como preocupação estabelecer os princípios ade-
quados ao funcionamento da instituição inquisitorial na Modernidade”. Ora isso não é
verdade. Antes dele, já tinha havido uma série de instruções em 1541, que são aqui total-
mente omitidas pelos autores. E depois, com total despropósito e sem que se perceba qual
a função destas referências para explicar o Regimento de 1552, há um salto de cerca de
300 anos para trás no tempo, para se referirem às heresias medievais, sobretudo em
França, e às medidas tomadas para as erradicar. Talvez estas considerações pudessem ter
sentido no capítulo I, que intitularam Origens do Tribunal da Inquisição, aqui são total-
mente desajustadas.
Pelo meio desta excursão medieval escreveram: “A base fundamental do Regimento
de 1552 foi constituída pelo regulamento para fazer funcionar as inquisições ambulantes
do papa Inocêncio IV (1243-1254) e pela farta legislação produzida pelos teólogos medi-
evais”. Para começar, os teólogos não produzem legislação. Essa era competência, na
esfera da Igreja, de canonistas. Depois, era preciso demonstrar que o Regimento de 1552
tinha as suas fontes inspiradores nestas disposições. E isso não foi feito, nem é o que se
tem escrito sobre o assunto. Mas o que é mais impressionante é que duas páginas após
terem afirmado que o Regimento de 1552 “tinha por base fundamental” o “regulamento
para fazer funcionar as inquisições ambulantes do papa Inocêncio IV (1243-1254)”, não
têm qualquer pejo em declarar que, afinal, teve outra fonte de inspiração: “O Regimento
de 1552 foi estabelecido a partir do modelo inquisitorial espanhol”. E também isto não é
demonstrado. Mais, contraria, por exemplo, a interpretação de Francisco Bethencourt –
que os autores fartamente citam – que sobre o mesmo assunto já dissera: “Naturalmente,
os tribunais (portugueses) beneficiam da experiência espanhola, iniciada cerca de 50 anos
antes, mas a regulamentação, tal como a prática, apresentam traços originais ... Com
efeito, o contexto político e social era diferente, a criação dos tribunais de distrito não se
confrontou com os mesmos problemas, a cultura administrativa apresentou configurações
específicas” (Francisco Bethencourt – História das Inquisições (1994), p. 39.
Depois decidem fazer uma síntese da evolução dos códigos espanhóis (p. 40-41) e
nesse percurso, repleto de ambiguidades reveladoras de um escasso domínio dos assuntos
tratados, voltam a cometer deslizes. Por exemplo, na p. 41, a absolutamente despropositada
citação de um passo da obra de Francisco Bethencourt a que se acaba de aludir, num pará-
grafo sobre a redacção do Regimento português de 1552, quando as considerações daquele
autor se reportavam às instruções de Valhadolid de 1488.
No ponto 3.3, começam por declarar que o Regimento de 1552 tinha “cento e sessenta
e quatro capítulos” quando, de facto, como o próprio documento que publicam evidencia
com clareza, tinha apenas 141. É provável que tenham obtido este número de 164, somando
a estes 141 capítulos do regimento de 1552, os 23 capítulos das adições a este regimento
que, todavia, datam de 7 de Agosto de 1564, pelo que, de nenhum modo, se podem consi-
derar parte do Regimento de 1552.
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Mas, sobretudo, o capítulo não acrescenta nada de novo na análise do Regimento ao
que já se sabia, revelando-se, por isso, pouco original e sem a profundidade que a edição
conjunta dos regimentos da Inquisição reclamava.
O capítulo IV tem por título Multiplicação e reforço da Inquisição. Antes de mais, a
incursão aqui deste capítulo quebra a lógica de estruturação do texto que se iniciara com o
capítulo anterior, pela qual se suporia que, a partir de então, os autores se dedicariam à
apresentação dos vários Regimentos. Todavia, optaram por fazer uma encruzilhada de capí-
tulos em que ora tentaram aproximações a “épocas” da acção inquisitorial, ora a apresen-
tações introdutórias dos Regimentos. Este é um bom sinal de que a organização e coerência
da estrutura do texto, bem como a da lógica da narrativa não são claras, nem coerentes. 
Neste capítulo quarto, após terem abordado o estabelecimento da Inquisição em Goa
e a criação do Conselho Geral, tratam do Regimento de 1570. Neste ponto incorrem e indu-
zem os leitores não conhecedores destes assuntos em tremendo e inadmissível desnorte ao
confundirem as visitas ordenadas aos tribunais distritais e as visitas inquisitoriais. É que as
primeiras tinham por objectivo a inspecção, celebrada por ordem do Conselho ou do
Inquisidor geral, do modo como funcionavam os tribunais distritais, enquanto as segundas
eram celebradas para tentar apurar a existência de comportamentos heréticos em zonas
afastadas das sedes dos vários tribunais distritais (ver p. 49). Neste contexto, decidem fazer
uma detalhada descrição da visita ao Tribunal de Lisboa, de 1571, que não se entende no
âmbito de uma análise de síntese como a que tinham vindo a propor.
Em todo o capítulo, mais uma vez, há lacunas imperdoáveis para quem pretendia dar
uma ideia desta fase de expansão territorial e de consolidação da actividade inquisitorial
nos anos 50-70 do século XVI. A omissão na bibliografia do estudo de Joaquim Romero
Magalhães sobre esta matéria (“Em busca dos tempos da Inquisição (1573-1615)”. Revista de
História das Ideias. Vol. 9, (1987), p. 191-228), explica, em boa parte, estas insuficiências.
O capítulo V designa-se O Santo Ofício durante a União dual. Abre com um ponto
intitulado “Reforço da repressão” (p. 53), no qual não analisam, nem expõem os valores
conhecidos a propósito dos processos movidos pela Inquisição (estudos de J.Veiga Torres),
peça essencial para se poder aferir do maior ou menor volume repressivo neste período. Por
conseguinte, a análise que propõem é insustentável.
Depois, surge uma miscelânea de assuntos, apresentados com ligeireza e desordena-
damente, como a realização de visitas ao tribunal distrital de Lisboa no tempo do cardeal
Alberto, a ideia não consumada da criação de um catecismo para instruir os cristãos-novos,
a intensificação de visitações. Mas o ponto a que decidiram dar mais destaque foi o dos flu-
xos de cristãos-novos portugueses para a América espanhola e a perseguição que aí lhes
teria sido movida. Neste âmbito, o que escreveram está repleto de contradições. Assim, na
p. 54 citam, lado a lado, dois excertos com visões absolutamente antagónicas. Um, da auto-
ria de Oliveira Marques, no qual se defende que a Inquisição “se servia de todos os pre-
textos para perseguir e confiscar”, ou seja, sugerindo uma repressão forte e baseada em
interesses cúpidos e exclusivamente venais como o móbil principal da acção inquisitorial.
Outra, da autoria de Veríssimo Serrão, na qual se diz que o objectivo da mesma Inquisição
era o de manter “um tribunal vigilante e não repressivo, buscando evitar a heresia mais pro-
priamente que a condená-la”. Enfim, interpretações irreconciliáveis que são tomadas no
texto como complementares.
Nesta mesma página 54 sustentam que, após 1581, se notou um aumento da repressão
contra cristãos-novos que fugiam para a América espanhola e três parágrafos abaixo, na nota
147, citam um texto de Dirce Fernandes, no qual a autora sustenta exactamente o contrário.
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Aquela autora refere que, até Felipe I, a perseguição de cristãos-novos na América espa-
nhola foi “menos dramática do que se supõe” e que a actividade inquisitorial se efectuou
sobretudo em relação a acusados de blasfémia e bigamia.
Um dos aspectos mais importantes da actuação do Santo Ofício neste período, o pri-
meiro perdão geral aos cristãos-novos em 1605, aparece referido de passagem numa nota
de roda pé, p. 58, nota 166 ou, então, no corpo do texto mas revelando uma total ignorân-
cia sobre o assunto para declararem, na p. seguinte: “Apesar da conjuntura crítica do Erário
[sic] real, o perdão geral concedido à gente da nação pelo Papa, em 1604, foi respeitado
pelo monarca”. Ora, como é sabido, o perdão, decretado em 23 de Agosto de 1604, mas
apenas publicado no Reino em Janeiro de 1605, foi o resultado de uma negociação entre a
coroa e os cristãos-novos, a que a Inquisição não se conseguiu opor, e não uma imposição
papal. O rei não o aceitou, negociou-o, o que é totalmente diferente. 
No ponto 5.4 atinge-se um dos momentos culminantes de todo o livro em termos de
propostas erráticas e insustentáveis. Começam os autores por sugerir que, após 1605, “a
concessão de facilidades para que os cristãos-novos saissem de Portugal” é a prova de que
“as práticas inquisitoriais trilhavam ao mesmo tempo caminhos espirituais e temporais”.
Não se percebe como é que um aspecto implica o outro. Depois, como se isto tivesse
alguma articulação com a ideia anterior, referem uma carta do Inquisidor geral Pedro
Castilho, de 1608, na qual este se queixava e lamentava ao rei que os cristãos-novos fugi-
tivos mantinham nos territórios para onde iam a religião judaica. No parágrafo posterior,
sem se perceber porquê, escreveram: “No ano seguinte, o rei responde ao Bispo (não se
entende porque é que rei é grafado com minúscula e Bispo com maiúscula) recomendando
atenção para a informação que recebera sobre a concessão feita à gente da nação do reino
português para poderem sair livremente dele com suas famílias e fazendas (pela qual me
serviram com duzentos mil cruzados)”. Todavia, o mais impressionante é que o comentá-
rio que agora fazem contradiz em absoluto a ideia de que partiram. Escrevem: “O interesse
não era pequeno, já que a saída dos perseguidos poderia significar a perda de quantias vul-
tuosas, além de outros danos à imagem da fé católica”. Ou seja, a abrir o ponto sugeriram
que houve uma política régia que facilitou a saída dos cristãos-novos do Reino, neste
comentário sustentam que esse fluxo era prejudicial aos cofres da coroa e que por isso o rei
o queria ver controlado.
E daqui saltam acrobaticamente para um parágrafo no qual sugerem ter sido esta a
causa da necessidade de um novo Regimento da Inquisição em 1613: “Neste contexto
faziam-se necessárias acções mais rígidas no controlo dos procedimentos. Verificava-se
que os funcionários da Inquisição não agiam com o rigor necessário na aplicação do Regi-
mento, deixando transparecer desleixo na organização”. Aludem a alguns comportamentos
abusivos de “funcionários” da Inquisição, a expressão é dos autores, ao tempo eram desig-
nados por “ministros” e “oficiais”, e rematam: “Urgia, portanto (o negrito é meu), a refor-
mulação dos procedimentos e uma adequação à realidade de um vasto império”. De facto,
desde 1580 para 1612 o Reino tinha-se tornado muito mais vasto... E, como aqui brilhan-
temente mostraram, foram as questões do fisco e da saída de cristãos-novos do Reino que
determinaram a realização de novo Regimento. Exemplar.
O capítulo VI trata O Regimento de 1613 de D. Pedro de Castilho. Tal como o capí-
tulo IV, este pouco ajuda o leitor a entender melhor o texto do Regimento, ou os motivos e
intenções da sua elaboração. Antes o confunde. Forneçam-se apenas dois exemplos. Na
página 62 escrevem: “A impressão do Regimento de 1613 inclui no corpo do texto o Regi-
mento da Economia e Administração Interna do Governo da Inquisição contendo normas
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para cada um dos cargos dos oficiais do aparelho inquisitorial... em títulos específicos,
como podemos observar nesta transcrição da tábua de títulos do Regimento de 1613”.
Depois apresentam a “tábua” ou índice. Pois bem, o índice é todo o Regimento de 1613,
com excepção do disposição de D. Pedro de Castilho que aparece a abrir e das adições.
Logo, não se percebe o sentido desta declaração e menos a designação de “Regimento da
Economia e Administração Interna do Governo da Inquisição”, como se fosse uma parte
autónoma, ou independente do Regimento de 1613 e como se essa fosse designação da
fonte original.
Na página seguinte afirmam: “A primeira alteração em relação ao Regimento de 1552
é a indicação de três inquisidores ao invés de dois, para o ministério da Inquisição”. Ora
esta é uma proposta de leitura pouco rigorosa dos textos. O que se lê a este respeito no
Regimento de 1552 é: “Primeiramente ordenamos que, nas cidades e lugares onde residir o
Ofício da Santa Inquisição, haja ordinariamente dois inquisidores...”. Ou seja, não estipula
que seriam obrigatoriamente dois. Sendo idêntica a formulação do Regimento posterior, ou
seja, lá se diz que serão “ordinariamente tres”. 
Finalmente, a síntese que fazem dos títulos do Regimento é muito lacunar e não
abarca pontos essenciais do Regimento. Por exemplo, não referem que por ele se institui a
figura de deputado, inexistente em Espanha, sinal do esforço para preservar a autonomia da
Inquisição, ou que se reforça bastante o poder do Conselho Geral. 
No final do capítulo (p. 67-68), decidem fazer incursões desnecessárias para a econo-
mia da análise do Regimento de 1613, que era o assunto em tratamento, revelando alguns
dados sobre a visita ao tribunal de Coimbra em 1617 e sobre a segunda visitação ao Brasil
em 1618. 
O capítulo VII e derradeiro, intitula-se O Regimento de 1640 e o Regimento
Pombalino de 1774. Aqui a lógica de abordagem é muito distinta da que até então foi apli-
cada. E este é, deve reconhecer-se, o capítulo menos mau da obra. Todavia, está muito cen-
trado numa abordagem da ideologia que teria norteado a redacção do Regimento de 1774
e dá poucos esclarecimentos sobre os conteúdos e organização tanto do Regimento de
1774, como do de 1640, o que era útil para o leitor e era o que se esperaria na linha dos
capítulos anteriores.
Mas apesar do esforço, evidencia muitas falhas. Na busca de uma análise mais con-
ceptual do que descritiva usa “conceitos” novos, mas mal definidos como o de “eclesiasti-
cismo” (a definição apresentada na p. 75 torna-o desnecessário pois é muito próxima da de
ultramontanismo).
São ainda frequentes algumas ambiguidades ou confusões, como por exemplo na
página 76, quando alude a uma perspectiva “galicana” que se vislumbraria no Regimento
de 1640. Ora se, como escreveram, o “eclesiasticismo” era “uma afirmação da autonomia
e superioridade do poder eclesiástico” que apenas obedecia a uma “autoridade supranacio-
nal” (entenda-se a Santa Sé, presume-se), não se compreende como é que essa tendência
era “galicana”, pois o galicanismo pressupunha, ao contrário, uma grande autonomia da
igreja francesa, vigiada pela coroa, em relação à autoridade pontifícia. Por outro lado, tem
também algumas imprecisões. Por exemplo, na página 76 dizem que o Regimento de 1640,
ao contrário do de 1774, se fundamentava essencialmente nas leis eclesiásticas e depois
avançam um exemplo em que, segundo os autores, o Direito avocado “é unicamente o ecle-
siástico”. Mas no passo que transcrevem de seguida, o que se lê é: “...será relaxada à jus-
tiça secular, conforme à disposição de direito e breves do Santo Ofício”. Ora, aqui, a
“disposição de direito” não é uma referência explícita a direito eclesiástico ou canónico.
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Propõem ainda interpretações discrepantes com o que haviam dito em capítulos ante-
riores. Veja-se, por exemplo, o que é sustentado na página 80 sobre as disposições do
Regimento de 1640 que tornavam praticamente inexistente uma verdadeira defesa por parte
dos réus durante os processos. Ora, isso não foi, como aqui é sugerido, uma inovação deste
Regimento e já estava concretizado nos anteriores. Não se percebe, por isso, o tom e o
ênfase que neste momento lhe é dado. 
Não me parece ainda que seja função do historiador, num livro sério de história, fazer
comentários sobre a ética dos seus agentes/protagonistas e muito menos formular “apartes
[sic]” em tom irónico-jocosos, tanto mais se eles vêm a despropósito, como sucede com os
que surgem escritos nas páginas. 79-80.
Encontram-se ainda neste derradeiro capítulo observações imprecisas, como a de
declarar que o Regimento de 1640 optou por aplicar “punição física” e “esclarecer” (ou
deturpar?) que esta podia comportar “pena capital, confisco de bens”, e “publicitação
pública [sic]” dos sentenciados.
Por vezes, há uma deficiente percepção do que é dito nas fontes, como por exemplo
na página 86-87, sobre os alvos dos regimentos de 1640 e 1774, pois parece não ter ficado
claro para os autores que “heresiarca” é todo o agente de uma heresia, logo, também, os
judaizantes.
Seria ainda bom que fossem capazes de explicar como é que um Estado é mais evo-
luído porque a Inquisição está sob a sua tutela e não da Igreja, como se depreende do
exposto nas páginas 88-89. Ideia que depois acabam por contraditar pouco adiante (p. 91)
quando escrevem: “Assim, o terror e a força aniquilatória da Inquisição continuam paten-
tes juridicamente e a dispor da possibilidade e da capacidade de atentar contra a liberdade
de consciência dos cidadãos, contra os seus direitos espirituais, bem como contra o direito
à diferença a nível religioso e político”.
Em suma, este capítulo é mais uma análise condenatória dos intuitos dos dois regi-
mentos, feita à luz dos princípios éticos e ideológicos dos autores, daqui a 300 anos, por-
ventura, tão condenáveis como a ética e a ideologia que eles verberam nos regimentos de
1640 e 1774, do que um exercício sereno, desapaixonado, racional, histórico, do conteúdo
e modo de produção desses mesmos Regimentos. E era disso que o leitor necessitava para
poder entender melhor o seu texto integral, que este livro publica em apêndice, naquela que
me parece ser a sua única utilidade. Mas os comentários que precedem a publicação das
fontes causam tantos estragos que melhor seria que os autores não tivessem tido a ousadia
de os tornar públicos.
Por fim, a conclusão proposta (p. 93-95) é um libelo ideológico, tão ideologizado e
parcial como as críticas que teceram à acção da Inquisição. A História não se faz assim. E
é bom lembrar que ainda há quem pense que há uma grande diferença entre História, ensaio
e jornalismo.
Já se salientaram algumas das principais deficiências deste livro. Mas não é possível
calar outras que, em seguida, se elencam. Insisto que o rol visa apenas fornecer exemplos
e fundamentar as apreciações que tenho feito e não tem pretensões de exaustividade.
1 – Exemplos de erros, ambiguidades e lacunas:
- p. 24, nota 14, sobre a geografia dos tribunais inquisitoriais em Espanha, não refe-
rem o de Santiago de Compostela, Logronho é de 1491 e não 1512, como escreveram e
“Llerana”, está mal grafado, é Llerena.
- p. 25 dizem que a acção de confisco de bens aos hereges foi uma das penas estabe-
lecidas por Inocêncio III, que as teria decretado entre 1199 e 1200 e que “tal acção” foi
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“considerada durante o Concílio de Latrão”. Que concílio de Latrão? É que se celebraram
cinco, mas nenhum nestes anos de 1199-1200.
- p. 26-27 dizem que por efeito do édito manuelino de 1497 que determinava a con-
versão forçada dos judeus e com a intensificação da perseguição que lhes foi movida, mui-
tos cristãos-novos e judeus fugiram de Portugal. E acrescentam, de seguida, que “a reacção
do governou não tardou, sendo criadas leis anti-imigratórias” e, por isso, em 1499, foram
empreendidas acções “no sentido de proibir a saída dos cristãos-novos...”. Passe o deslize
de terem escrito “imigratórias” em vez de “emigratórias”. Só que o “governo não esperou”,
como dizem, até 1499, pois logo em 1496, tentando impedir a sua saída, tomou medidas
que, de facto, a dificultavam (ver o alvará de 31 de Dezembro desse ano que, entre outras
disposições, impõe limitações a que vendem bens imóveis, determina que só podiam sair
pelo porto de Lisboa, tira-lhes os filhos menores).
- p. 27 afirmam: “dificuldades do reino lusitano no início do século XVI, marcado por
uma conjuntura económica de crise...”. Ora, o reinado de D. Manuel I em geral, sobretudo
depois de 1500 foi, ao invés, um dos ciclos de maior pujança económica da coroa em toda
a história portuguesa (ver Magalhães Godinho, Ensaios II, p. 251).
- p. 29 citando Anita Novinsky e referindo-se à acção de D. João III, antes de a Santa
Sé ter autorizado a criação da Inquisição, escreveram: “O rei colocou sua máquina em funcio-
namento e organizou a “sua” Inquisição nos moldes espanhóis”. Isto é de enorme ambigui-
dade. Primeiro porque não havia Inquisição antes da autorização papal, como é evidente. E
se houve figuras que, a pedido do rei, fizeram diligências para obter provas do judaismo dos
cristãos-novos que pudessem servir para os agentes da coroa em Roma justificarem a neces-
sidade da Inquisição (refiro-me, sobretudo, à acção desencadeada por Jorge Temudo, em
Lisboa, em 1524), eles não agiram, de modo nenhum, nos “moldes em que actuava Inquisição
espanhola”, como sugerido por Anita Novinsky, no passo que decidiram tomar por bom.
- p. 32, nota 52, afirmam que o Tribunal de Coimbra tinha sob seu controlo “todo o
Norte” do país. Isto não é correcto, pois a região da diocese da Guarda, a Norte do país,
não estava sob a sua jurisdição.
- p. 32 escrevem: “O Concílio de Trento (1545-1563) estruturou de forma mais ampla
a acção inquisitorial...”. Ora, os decretos de Trento não contemplam quaisquer referências
à acção da Inquisição, muito menos à acção da Inquisição portuguesa, que era o ponto que
o capítulo versava.
- p. 48 a propósito do Conselho Geral escrevem que ele “estava subordinado ao rei”.
O que não é verdade nem foi demonstrado. O rei devia ser informado do que se passava no
Conselho, o que não é o mesmo que afirmar que este órgão estava sob as suas ordens. Acto
contínuo insistem na ideia de que o rei controlava o Tribunal e que este se tornou um “dos
tentáculos do Estado”, não tendo entendido que, na generalidade da sua história, pelo
menos até 1774, o Santo Ofício soube usar a ambiguidade do seu estatuto para preservar a
sua autonomia e independência, tal como sublinhou Francisco Bethencourt em obra que
abundantemente citaram, apesar de nem sempre a propósito e de nem sempre terem reve-
lado uma compreensão cabal das propostas do autor.
- p. 54 escrevem: “Os crimes contra a fé eram muitos, uma vez que os crimes de
ordem moral como o pecado nefando, bigamia, feitiçaria, blasfémia ... eram acrescidos às
heresias do judaismo e do luteranismo”. Ora a Inquisição só tinha jurisdição sobre os casos
de blasfémia e feitiçaria quando fossem consideradas heréticas e a bigamia estava sob a
alçada inquisitorial debaixo do argumento que os bígamos punham em causa, ou duvida-
vam do sacramento do matrimónio, ou seja, eram, por essa via, hereges. Isso, mesmo, aliás,
555R E C E N S Õ E S
acabam por notar na página seguinte, no 4º parágrafo, caindo, de forma inconsciente supõe-
se, em contradição.
- p. 65 escrevem: “Nos autos judiciais do processo era lavrada a condição de réu [sic],
sendo publicado na praça pública o Rol [sic] de culpados foragidos, os quais deveriam ser
denunciados pela população onde quer que estivessem recolhidos para serem excomungados
pelos inquisidores das paróquias onde viviam”. Não existia, obviamente, esta figura de “inqui-
sidores das paróquias”. Será um lapso resultante do uso incorrecto da língua portuguesa?
- p. 81, escrevem: “O que era objecto de exposição pública para servir como exemplo
era o grandioso espectáculo de expiação social, os chamados autos-de-fé, onde se executa-
vam as sentenças de pena capital, as chicotadas...”. Como é sabido, a execução dos relaxados
presentes a auto-da-fé fazia-se em cerimónia e espaço distintos do palco onde se celebrava o
auto e sem a presença dos agentes da Inquisição. O que também é muito significativo da men-
sagem que se pretendia transmitir neste impressionante ritual. E o mais grave, ainda é que
apesar de estarem a afirmar um erro, os autores deste passo o precedem da afirmação de que
estão a tentar, com sua a redacção, “evitar confusões” entre os seus leitores.
2 – Notas sem sentido, com gralhas e reveladoras de mau uso das fontes:
- p. 30, nota 41, no texto afirmam que em 12 de Outubro de 1535 o papa concedeu
um novo perdão geral aos cristãos-novos. A nota, supor-se-ia, seria o local onde se podia
encontrar esta disposição papal, ou qualquer estudo que a referisse ou ajudasse a apro-
fundar o assunto. Mas não, o texto da nota é o seguinte: “Em 1535, por meio de Carta
Pontifícia (as maiúsculas são da responsabilidade dos autores), foi determinado que os
núncios de Portugal (os núncios não eram “de Portugal”, mas sim os núncios “em
Portugal”, o que é completamente diferente) poderiam conhecer as apelações dos cristãos-
-novos”.
- p. 53, nota 141 referem o Livro 92 do Conselho Geral do Santo Ofício, a partir do
fl. 185 e seguintes como sendo uma espécie de relatório do estado da Inquisição para ser
remetido a Felipe I, para ele “tomar consciência da conjuntura inquisitorial”, quando não é
esse o conteúdo deste precioso códice existente na Torre do Tombo.
3 – Afirmações não fundamentadas:
- p. 23 “A actuação de inquisidores no território português datava da Idade Média....”.
- p. 29 “A criação da Mesa de Consciência e Ordens foi um dos passos definitivos
para consolidar a perseguição (dos cristãos-novos)”. De seguida, explicitam que fazem esta
afirmação baseando-se nas propostas de Romero de Magalhães (escritas na História de
Portugal (dir. de José Mattoso), vol. III, p. 87), gerando uma situação equívoca, pois aquele
autor, obviamente, não estabeleceu qualquer ligação ou nexo causal entre a criação da Mesa
da Consciência e a da Inquisição. 
- p. 33 escrevem sobre a actuação da Inquisição nos seus primeiros anos, particular-
mente no tempo do inquisidor Jorge de Santiago: “A perseguição aos culpados era incle-
mente e não poupava nem parentes nem cúmplices...”, sugerindo grande severidade
repressiva. Ora, os dados conhecidos e revelados por Veiga Torres sobre o volume e ritmos
da repressão inquisitorial demonstram, ao contrário do sugerido que, de início, a actuação
da Inquisição portuguesa foi relativamente branda.
- p. 53 “A união da coroa portuguesa à espanhola deu início, no âmbito religioso, a
um controlo mais rígido da religião e das questões da ordem moral dos dois reinos” e o que
é mais é que, no final deste parágrafo, citam Francisco Bethencourt e o próprio autor desta
recensão para sustentar estas interpretações, quando nem um, nem o outro, nas locais refe-
ridos as defenderam.
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- p. 86 “O pendor ortodoxizante [sic] do regimento castriano visa claramente os cris-
tãos-novos pretensamente judaizantes, mas em especial os detentores do poder económico”.
4 – Uso pouco cuidado da bibliografia existente e desconhecimento de estudos impor-
tantes:
- p. 27, nota 34 para a reconstituição que propõem do “massacre” da comunidade
cristã-nova de Lisboa, em 1506 citam um Luiz Nazário (1992), quando muito antes dele e
com muito mais rigor e solidez documental outros o tinham feito (Alexandre Herculano,
Fortunato de Almeida, Maria José Pimenta Ferro Tavares).
- Frequentemente não citam as primeiras edições de obras e não o referem.
- Não apresentam, nem sequer no elenco da bibliografia, alguns estudos importantes
para quem pretendia fazer uma síntese da acção da Inquisição como, por exemplo, o livro
de Elvira Mea sobre a Inquisição da Coimbra, alguns dos trabalhos de Maria José Tavares,
os de José Veiga Torres, ou de Joaquim Romero Magalhães.
5 – Critérios não uniformes no tratamento de tópicos semelhantes:
- Porque é que D. Pedro de Castilho na sua qualidade de compilador do Regimento de
1613 merece uma microbiografia (p. 61), por sinal com lacunas e erros, e o cardeal D. Hen-
rique e D. Francisco de Castro, como impulsionadores dos Regimentos de 1552 e 1640, não
têm a ela direito?
- Porque é que para o Regimento de 1613 produzem uma extensa nota, a 186 na p. 61,
referindo a fonte que usaram como base e os exemplares manuscritos que dela descobriram
e não fazem o mesmo para os outros regimentos?
- Porque é que os Regimentos de 1552 e 1613 mereceram capítulos autónomos e os
de 1640 e 1774 são analisados num mesmo capítulo e comparativamente?
- Porque é que há um capítulo dedicado ao Santo Ofício durante “a união dual” e não
há ao Santo Ofício no período pós-Restauração, ou durante o Pombalismo, ou no período
da sua decadência e extinção?
- Até na grafia de vocábulos se nota esta falta de uniformidade de critérios. Porquê
grafar “antijesuitismo”, “antijudaísmo” e “anti-iluminismo”?
6 – Uso pouco cuidado e incorrecto da língua portuguesa:
- p. 33 “Este registo, além de traçar o medo da população, sinaliza para a reacção
daqueles que poderiam vir a ser denunciados contra os deputados da Santa Inquisição”
(para além de mal escrito, este excerto tem incorrecções, pois as denúncias não se faziam
“contra os deputados”, mas sim na mesa do Tribunal, ou ante os inquisidores. Por “depu-
tados” eram referidos os membros do Conselho Geral ou ministros que agiam como auxi-
liares dos inquisidores nos tribunais distritais).
- p. 46 “Porém, as dificuldades de se estabelecer um controlo social e político e o
número reduzido de conversos impediram que acções mais eficazes de um aparelho inquisi-
torial se efectivassem, optando o monarca pela renovação da lei de 1532, em 1537 e em 1547,
e o embargo de fugas a partir da metrópole.” Acresce que não se percebe, do que se entende
desta formulação trapalhona, como é que um número reduzido de conversos pode servir para
justificar a ineficácia da acção inquisitorial. Ainda se fosse o seu excessivo número...
- p. 63 “É de bom alvitre ressaltarmos alguns dos principais pontos do Regimento de
1613...” quando muito, passe o pretensiosismo que isso suporia, “É bom alvitre salientar...”
- p. 87-88 “Note-se, desde já, que a aparente auréola de humanidade e justiça, resul-
tante do confessado desiderato de moralização jurídica das leis regimentais anteriores pelo
Regimento Pombalino quando assistimos a uma permanente declaração de intenções eiva-
das de piedade cristã e de fidelidade ao ideal evangélico primitivo, ofusca-se com alguns
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sinais de hipocrisia ao depararmo-nos com diversas excepções que atenuam o radicalismo
da proclamada mudança”.
Com base no exposto, considero ser esta, sem sombra de dúvida, uma incursão que
em nada favorece um melhor ou mais actualizado conhecimento do que foi a História da
Inquisição em Portugal. Os seus autores não estão de parabéns, tal como não ficam bem
posicionados todas as instituições e pessoas singulares que editaram, patrocinaram ou pre-
faciaram a obra, dando cobertura e até elogiando aquele que é, como principei por afirmar,
um mau livro.
José Pedro Paiva
MEA, Elvira Cunha de Azevedo – A inquisição de Coimbra no século XVI:
a instituição, os homens e a sociedade. Porto: Fundação Eng.º António
de Almeida, 1997. 736 p.
Desde que a res inquisitorialis invadiu o tecido da respublica, as monarquias da
península ibérica jamais foram as mesmas. A suspeita e a denúncia, a perseguição e o cár-
cere, a tortura e a fogueira, por delitos contra a fé e costumes, entraram no quotidiano das
gentes. Sabe-se como o antigo regime era cioso do suporte: um só Deus e uma só crença,
em que assentava a ordem interna e a estabilidade do poder régio. A ortodoxia católica não
tolerava as práticas heréticas. O judaísmo, considerado lepra a extirpar, sofreria, por isso,
combate sem tréguas da parte do Santo Ofício, vigilante e repressivo. Assim aconteceu em
Portugal, desde que D. João III conseguira a bula pontifícia para que o Tribunal da Inqui-
sição entre nós funcionasse. Lançada a máquina persecutória, organizaram-se os processos
e choveram as sentenças, ao longo de séculos. 
Fenómeno da Europa católica, há muito que a Inquisição interessa a historiografia.
Lembra-o, em excelente e actualizada síntese, informativa e crítica, o Prof. Manuel Augusto
Rodrigues, ao prefaciar o presente trabalho, apresentado, na substância, à Faculdade de
Letras do Porto, para obtenção da láurea doutoral. A predilecção da Autora pela temática
judaica arranca, no âmbito do seu currículo universitário, com a dissertação de licenciatura
dedicada a O Sefardismo na Cultura Portuguesa (1974) e espraia-se por estudos vários.
Merece referência o saído em 1982, Sentenças da Inquisição de Coimbra em Metropoli-
tanos de D. Fr. Bartolomeu dos Mártires (1567-1572), a radicar a sua investigação na pro-
cessologia, corpus documental de suma importância, mais inventariado do que analisado.
Estava, pois, aberto o caminho que o Prof. António Borges Coelho tentara em propósito
algo paralelo, como o título sugere: Inquisição de Évora, dos Primórdios a 1688, dado à
estampa em 1987 e outras averiguações comprovam. 
Morosa e árdua acabou por ser a tarefa, aliás indispensável e imperiosa, porquanto a
pesquisa fora orientada para o desbravar de fontes primárias. Eram milhares e milhares de
documentos a detectar, recolher, ler e sistematizar, relativos ao século XVI, abrangendo
grande parte do reinado do rei piedoso, das regências e governo de D. Sebastião, do Cardeal
D. Henrique e do monarca filipino que anexou a coroa portuguesa e a manteve debaixo da
sua soberania ao longo de dúzia e meia de anos. As balizas cronológicas deste estudo, na
medida em que o permitia a documentação existente, estendem-se de 1541 a 1605, estando,
na altura, à frente da monarquia dual o sucessor do primeiro rei castelhano. A jurisdição do
tribunal da Inquisição de Coimbra abarca, por sua vez, o espaço a norte do Tejo, englo-
bando toda a diocese e parte do bispado da Guarda. Adentro deste território competia ao
